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Sendo ano 
eleitoral nos 
EUA, os 
gastos públi-
cos têm-se 
expandido e 
tem havido 
novas colo- 
cações de 111N 
títulos do governo no mer-
cado. Além do mais, a valo. 
rização do dólar tem incen-
tivado as importações 
americanas, provocando 
enorme déficit comercial. 
E também para atenuá-lo o 
governo tem procurado 
manter altos os juros inter ,  
nos, de modo a que o in-
gresso de novos capitais 
compense, do lado do ba-
lanço de pagamentos, os 
déficits na balança comer-
cial. Portanto, são várias 
as razões para que não 
caiam as taxas de juros nos 
EUA. 

Para contrabalançar os 
efeitos inflacionários dos 
juros elevados na sua eco-
nomia, o governo justa-
mente tem permitido a ex-
pansão do déficit comer-
cial, através da importa. 
ção, em grande escala, de 
insumos e máquinas, bara-
teados com a alta do dólar. 

E isto, por sua vez, tem 
ajudado o desempenho das 
exportações dos países en-
dividados e influenciado a 
própria recuperação da 
nossa economia. 

E um mecanismo com• 
plexo de compensações que 
tem dado relativamente 
certo e vem permitindo um 
aquecimento geral da eco-
nomia. Mas até quando os 
EUA poderão continuar pu-
xando as exportações dos 
países endividados com o 
seu déficit comercial? E 
se, com um aquecimento 
maior da economia, os ju-
ros voltarem a níveis insu-
portáveis? E por estas e ou-
tras duvidas que este 
equilíbrio é frágil e a atual 
recuperação talvez não se-
ja muito segura. Além dis-
so, não oferece aos países 
endividados condições de 
quitar os seus compromis-
sos. As taxas de juros ainda 
são maiores do que a taxa 
de expansão das exporta-
ções destes países, levando 
as dívidas a crescer mais 
do que os eventuais saldos 
nas balanças comerciais 
que pudessem pelo menos 
saldar os serviços dessas 
dividas. Mas, mesmo que a 
situação dessas taxas fosse 
inversa, teríamos de en- 

contrar outra fórmula para 
amortizar o principal. E 
impossível a qualquer país, 
por período prolongado, 
despender todo o seu supe-
rávit comercial, se o tiver, 
para honrar compromissos 
de sua dívida. Há necessi-
dade de divisas para as im-
portações básicas e para 
novos investimentos priori-
tários. 

E insustentável uma si-
tuação como a prevista pa-
ra o Brasil para os próxi-
mos anos, a se manter a 
sistemática atual, na qual o 
serviço da dívida absorve-
ria mais do que 60% das di-
visas obtidas com as nos-
sas exportações. Deveriam 
ser estabelecidos, de co-
mum acordo com os ban-
queiros internacionais, li-
mites viáveis de dispêndio 
de divisas com o pagamen-
to da dívida. Talvez alguns 
banqueiros ainda acredi-
tem em solução mágica. Is-
to certamente não existe. 
Talvez até parte das dívi-
das do Terceiro Mundo te-
nha de ser perdoada, espe-
cialmente aquela prove-
niente da incorporação de 
serviços não honrados, e na 
proporção em que as taxas 
de juros aplicadas tiverem 
superado uma taxa real  

considerada historicamen-
te coerente e justa. 

A mentalidade ainda 
existente entre os banquei-
ros internacionais, de so-
mente renegociar divida 
mediante a elevação das 
taxas de juros, é de ma-
tar a galinha dos ovos de 
ouro. E, a prevalecer esta 
orientação, poderão ocor-
rer moratórias unilaterais 
e retaliações, de parte a 
parte, com arresto de bens 
(aviões, cargas de navios, 
contas bancárias, instala-
ções de empresas) de 
países devedores no exte-
rior e também com o con-
fisco de subsidiárias de 
bancos e de empresas mul-
tinacionais em território 
dos próprios países devedo-
res. • 

Para evitar contratem-
pos e vislumbrar um cami-
nho mais seguro para o fu-
turo, deve haver mais bom 
senso e colaboração. 

O governo americano de-
ve aceitar a co-responsabi-
lidade na solução do pro-
blema do endividamento 
dos países em desenvolvi-
mento, uma vez que é dire-
tamente responsável pelas 
proporções atuais do mes-
mo. 

Os bancos internacionais 

devem conscientizar-se de 
que precisam admitir uma 
forma viável para a admi-
nistração das dívidas. 

As subsidiárias das em-
presas multinacionais nos 
países em desenvolvimento 
devem buscar uma forma 
de transformar pelo menos 
parte de suas dividas exter-
nas em capital de risco. 

Os países desenvolvidos 
devem aliviar barreiras 
protecionistas, para que as 
nações endividadas consi-
gam obter superávits co-
merciais que lhes permi-
tam pagar as suas dívidas. 

E os países devedores de-
vem ajustar as suas econo-
mias à velocidade com-
patível com a estabilidade 
da sua estrutura econômi-
ca e social. E, especifica-
mente no Brasil, deve ha-
ver mais criatividade e 
agressividade no comércio 
internacional, mais serie-
dade e austeridade na ad-
ministração dos recursos e 
trabalho mais árduo para a 
geração de riquezas. O 
Brasil é rico, é viável. De-
vemos aprender a usar 
sem abusar. 
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